
ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA FAZENDA
Contencioso Administrativo Tributário

Conselho de Recursos Tributários
Ia. Câmara de Julgamento

Resolução N°....9..^.. /2006
Sessão: 200* Sessão Ordinária de 07 de novembro de 2005
Processo de Recurso N°: 1/00826/2005
Auto de Infração N°: 1/200415528
Recorrente: Francisco Ximenes de Carvalho ME
Recorrido: Célula de Julgamento de Ia Instância
Relator: Vito Simon de Morais

Ê«NIi™™™FALTA °E RECOLHIMENTO DO
ICMS ANTECIPADO - Auto de Infração PROCEDENTE
Decisão Unânime. A empresa em epígrafe adquiriu

Sh H%SfÍta a *******> tributária em outra
unidade da Federação, sem, no entanto, recolher o tributo
por ocasião da entrada da mercadoria neste Estado
conforme determina a legislação tributária vigente'
Dispositivos legais infringidos: art 767 do Dec 24 569/97
c/c art 15 1 do Dec. 27.070/03. Penalidade aplicada: art.
123 I d, da Lei 12.670/96, tendo em vista a
regularidade da escrituração das operações. Recurso
conhecido e não provido.

1. RELATÓRIO

1.1 Consta do relato exarado no Auto de Infraçãolavrado contra Francisco Ximenes de Carvalho ME:

"Falta de recolhimento do ICMS antecipado de corrente de
255° Int?e8tadual de m^doria, quando oinTpol a
recolher estiver regularmente escriturado. AquMcfo
Tl?^* P6laS notas fiscals n° 1°02« e n° 100270 (01/S
n° 158369, n° 158370, n» 313848 e n» 313481 (02/2003^■ i?



Processo de Recurso N": 1/00826/2005
Auto de Infração N": 1/200415528
-cíator : Vito Simon de Morais
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Serviço n° 7004 W*> T ^ t"**™™ Os autos< C«P™ da Ordem de
n» 2^6272^;;. ^ "" 2004-2724°' Te™° * In«™<»2004.627242, consu.tas ao sistema COMETA e consulta de DAEs pagos.

sendo degrada rewl. Na

7

É, em síntese, o relatório.

2. VOTO DO RELATOR

2.1 A principio, deve-se salientar que a
argumentado contada no Recurso apresentado não tem nenhuma re.ev nci
para o caso em contenda, não tendo o condão para elidir a acusação fisca,

auto, verifí PS aná"Se das peías <!ue inst"«™ os

na m,c,al, tendo em vsta que a fiscalização de fronteira detectou e cadastrou
no s,*M COME IA, entradas no Estado de mercadorias suje^ a
Antecpaçao Tributaria destinadas a Autuada, sem que cons asse o
recolhimento do imposto devido. «nsrasse o

2.3intimada a apresentar os comprovantes de
a Recorrente quedou-se inerte, confirmando a fa!ta de

Cvrl dT TOda™' C°m° bem frÍS°U ° flSCSl aUtUante' 0S '"tentos nosUvros de Reglstro de Entrada e Saida de Mercadoria e Apuração do ICMS
estão com seus valores escriturados, ensejando a aplicação da penalidade
contada no art 123,1, "d", da Lei 12.670/%.



Processo de Recurso N°: 1/OO826/2OO5
Auto de Infração N": 1/200415528
Relator : Víto Simon de Morais

VOTO

2.7

CONDENATÓRIA exarada na

É como voto.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO:

ICMS R$ 210,70
Multa R$ 105,36
T°tal R$ 316,06

julgando PROCEDENTE



Processo de Recurso N°: 1/OO826/2OO5
Auto de Infração N°: 1/200415528
Rcíaíor : V;ío Simon de Morais

3. DECISÃO

3.1 Vistos, discutidos e examinados os presentes
mes em qUe e recorrente: Prisco Xi.e.es de Oovalho MF , e r"
Célula de Julgamento 1* Instância..

TT
3'2 RESüLvtM os membros da V Câmara da

nMri0Spor mmimmdd ^Recurso Voluntâno, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão
concena*™ proferida em 1- Estância, juigando PRÜCHOBN.B ^

zi::do voto do conseihi -—

CONSELHEIRA
^

José Gonçalves Feitosa

CONSELHEIRO

i-ernaSda Rocha Ãlyès

cqííselheira

Helena Lúd

CONSELHEIRA

PRESENTES:

ESTADO


